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TERMo DE nerenÊHcta

1. DAS CONDI coes ceaats oa coNTRATACAO (art. 60. xxlll, da Lei n.

1.1. O presente Termo de Referência tem por obietivo a contratação de empresa

especializada na prestação de Serviços em assinatura anual de acesso à ferramenta de
pesquisas de preços denominado sistema de "Banco de Preços" para atender as

necessidades do setor de compras e licitações da PrefeituÍa Municipal de Nossa senhora
das Dores. A contratação visa garantiÍ a conformidade legal e fortalecer as práticas

administrattvas, promovendo assim uma gestão pública eficiente e transparênte, conforme
condiçôes, quantidades e exigências descritas nêste instrumento.
1.2. ó prazo de vigência da contratação será dê 12 (doze) meses contados da data de sua

assinatura, podendo Ser pronogado conforme a necessidade e avaliação de resultados. As
atividades deverão ser realizadas em conformidade com as demandas que surgirem ao longo

do pÍazo contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021.

2. ESPECIFICACOES E OUANTIDADES

14.1331202{)

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRÂTACÃO

3.1 . A fundamentaÉo da contratação se encontra pormenorizada em justificativa apresentada
no DFD - Documento de Formalização de Demanda, bem como no Estudo Técnico
Preliminar, documentos apêndices a este Termo de Referência.

3.2. A Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores, considera essencial a contrataÉo
de uma empresa especializada para o fornecimento de uma assinatura anual que garanta
acesso a uma ferramenta de pesquisa de preços, denominada "Banco de Preços". Tal
ferramenta deverá ser baseada em dados consolidados de licitações adjudicadas e
homologadas, permitindo um controle mais eficaz sobre os valores praticados no mercado e
aprimorando os processos de aquisição de bens e serviços pela Administração Pública. A
realização de pesquisas de preços precisas ê embasadas em informações confiáveis é um
dos pilares fundamentais pare assegurar a transparência, a economicidadê e a eficiência na
gestão pública.

4. DA FUNDAMENTACÃO LEGAL (art. 60. inciso Xxlll. alínea'b'. da Lei no í4.í33/202í).

4.1. As demandas crescentes da Administração Pública exigem maior rigor e técnica na
elaboração e revisáo de processos administrativos, tendo em vista a necessidade de

12 R$ í0.845,53Mês

Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços em assinatura
anual de acesso à ferramenta de
pesquisas de preços praticados pela
administração pública, com sistema de
pesquisas baseado em resultados de
licitaaões adiudicadas e homologadas.

0í

Rua João dos Reis Llma Neto, ne 64 - Bairro Cenb:o - Nossa Senhora das Dores - Sergipe

*É;Éãiã



i,!I*l
.tk

E§TADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

SECRETARIA M UNICIPAL DE ADMINI§TRÂÇÃO

adequação a padrões legais, somada à implementação de melhores práticas de governanç4,
ressaltam a importância de uma consultoria especializada para garantir modernização de
processos e minimização de riscos operacionais.

4.2. A contratação pretendida enquadra-se na hipótese de inêxigibilidade de licitação, com
respaldo no an.74, inciso lll, da Lei 14.133121:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competiÉo, em especial nos
casos de:
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especializaÉo, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgaÉo.
(..)

c) assessories ou consultorias técnicas e auditorias financeiÍas ou tributáriasi

4.3. A fundamentação da conÍataçáo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Documento de Formalização de Demanda, bem como do Estudo Técnico Preliminar,
apêndices deste Termo de Referência.

5. DESCRTCÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO (art. 60. inciso Xxlll. alínea 'c',. e aÉ. 40.
§ío. inciso l. da Lei no í4.í33/202íl

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorzada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar e, apêndice deste Termo de Referência.

6. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÉo do objeto
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa Íiscalização, o que não eximê o Contratado dê
suas responsabilidades pactuadas e precêitos legais.

6.4. Observar, em compaübilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115
a 123 daLei 14.133121.

7. OBRIGACOES DA CONTRATADA

7.1 . ResponsabilizaÍ-se por todos os ônus e obrigações concernêntes à legislaçáo Íiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despêsas e compromissos assumidos, a
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuçáo do objeto
contratado.

7.2. Náo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação.

Ruâ Ioão dos Reis Lrma Neto, ne 64 - Bairro Centro - Nossa Senhora das Dores - Sergipe



t*
--ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

7.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

7.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentaÉo de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do
referido processo de contratação direta.

7.5. Executar todas as obrigaçôes assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigoÍosamente, dêntro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.

7.6. ObseÍvaÍ, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115

a 123 da Lei 14.'133121 .

8. REQUISITOS DA CONTRATACÃO (art. 60. Xxlll. alínea'd'. da Lei no í4.í33121)

8. í . Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual

8.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133t21.

8.3. Será observada a tecnicidade da matéria e a notória especializaçáo da contratada,
pautada em comprovações de experiências anteriores e certificados de estudos anteriores.

8.4. O valor dêvêrá estar compatível com o praticado no mercado em contratações com
objêtos semelhantes ou idênticos.

8.5. A conúatada deverá solicitar as informações necessárias dê competência da
Administração e manter total e inestrito sigilo profissional quanto as irÚormações que vier a
ter conhecimento.

8.6. A contratada deverá disponibilizar dados, fotos, relatórios e documentos relativos ao
levantamento das informações e dos resultados alcançados sempre que solicitado pela
Administração.

8.7. A contratada deverá prestar esclarecimentos sobre o andamento e a execução do objeto,
bem como corrigir as inconsistências ou impropriedades identificadas e informadas pela
Administração.

8.8. A contratada reconhêce que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei no 14.133/2í e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

8.9. Demais Requisitos

O Capacidade de atendimento presencial e remoto conforme as necessidades da
Administração Pública.

l, Capacidade de resposta em prazo adequado.

Rua João dos Reis Lima Neto, nq 64 - Bairro Cenho - Nossa Senhora das Dores - Sergipe



lEi

-
ESTADO DE SERGIPE

uuxrcÍpro DE NossÂ SENHoRA DAs DoRES
sECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

O Equipe disponível em horário comercial

E DE EXEC AOC xxilt alínêa "e" e 40 ío
da Lei no 14.133120211

9.1. Os serviços deverão ser realizados tanto em caráter presencial, sempre que for
necessário, por meio de agendamento antecipado, quanto de forma on-line, hipótese na qual
haverá sempre disponibilidade de consultas ao contratado, para dirimir dúvidas da contratante
e desenvolver os trabalhos relacionados a consultoria educacional em caráter remoto e
prêsêncial.

9.2. Os serviços a serem prestados pela consultoria incluem, mas não se limitam a:

(D Fornecimento de acesso à ferramenta de pesquisa de pÍeços: Plataforma online
baseada em dados de licitações adjudicadas e homologadas, permitindo consultas
detalhadas e segmentadas por categoria, região e período.

O Capacitação e supoÉe técnico: Treinamento para os servidores municipais
responsáveis pelo uso da ferramenta, garantindo a correta interpretação dos dados e
o mêlhor aproveitamênto das funcionalidades disponíveis.

(D Relatórios e análises personalizadas: Disponibilização de estudos periódicos sobre
tendências de preços, comportamento do mercado fornecêdor e indicadores que
auxiliem na tomada de decisão estratégica.

(D Atualização contínua da basê de dados: Garantia de que as informações utilizadas
esteiam sempre atualzadas e em conformidade com os processos licitatórios mais
recentes, assegurando maior precisão na pesquisa de preços.

O Consultoria especializada em aquisições públicas: Suporte técnico na aplicação
dos dados obtidos para aprimoramento dos processos de contratação, assegurando
maior eficiência e conformidade com a legislação vigente.

9.3. A execução do objeto contratado deverá ser conduzida sempre por profissionais com
qualificação comprovada e experiência técnica especíÍica, sem prejuízo da responsabilizaçáo
da conlratada pelos defeitos e falhas na execução dos serviços.

9.4. Os profissionais envolvidos na exêcução dos serviços deverão observar as regras de
urbanidade, cordialidade e respeito êm todas as interações com os servidores da
AdministraÉo Pública Municipal.

9.5. Os demais aspectos relacionados à prestação de serviços objeto deste Termo estão
pormenorizados no Estudo Tecnico Preliminar, que constitui apêndice deste Termo de
Referência: ' i'i-r '|r i

MODELO CONTRA alínêa ' no 14.13821

10.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecuÇão total ou parcial.
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações enÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

í0.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante de empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acercâ das obrigaçóes contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratq]ias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contretada, quando houver, do método de aferiçáo dos
resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.í33, de 2021, art. í 17, capú).

Fiscalização Técnica

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, aft.22,V1).

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021 , arl. 117 ,

§1o, e Decreto no 11.246, de 2022, aÍ1. 22,ll);

10.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da êxecuÉo do contrato, determinando p,azo parc a correção.
(Decreto no 11.246, de 2022, an. 22, lll);

,-*i

-,

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisáo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11 .246, de 2022, a .

22, w);

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a exêcução do contÍato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, ar1. 22,V):

10.7.5. o Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogaÉo contratual (Decreto no 11.246, de 2022, aÍ..22, Vll\.
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Gestor do Contrato

10.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo dê acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no históÍico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorÍogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de alendimento da finalidade da
administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 2í , lV).

í0.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à exêcução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art.21,ll).

10.í0. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto no 1 1.246, de 2022, art. 2í, lll).

10.11. O gestor do contrato emitirá documênto comprobatório da avaliação realzada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a êventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022,
art. 21, Vlll).

10.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. í58 da Lei no í 4.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21 , X).

10.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com inÍormaçôes sobre â
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da AdminisÍaçáo. (Decrêto no 11.246, de
2022, ad. 2'l, Vl).

í0.14. O gestor do contrato dêverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
parc a ÍoÍmalização dos procedimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

íí. FORMA E CRITÉ OS DE SELECÃO DO FORNECEDO R art. 60. inciso XXlll. alínea(

'h'. da Lêi no 14. í33/e02ít
,j.!|

Forma e critério de seleção

í 1 .1 . O fornecedor será contratado por meio da realização de procedimento de contratação
direta, via INEXIGIBILIDADE de licitação, com fundamento na hipótese do aÍ1.74, inciso lll
da Lêi n.o 14.13y2021.

Exigências dê habilitação
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1 1.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

í 1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

1í.4. Iticroempreendedor lndividual- liEl: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificação da aúenticidade no sítio

;

1í.5. Sociedade empresária, sociêdade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

11.6. Sociedade empresária êstrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstÍucão Normativa DREUME n.o 77, de 18 de marco
de2O2O

11.7. Sociedade simples: inscriçáo do ato constitúivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

1 1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplês ou empresária,
respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

1 1 .10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidaÉo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabelhista

1 1 . í í . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

11 .12. Ptova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminiskados, inclusivê equeles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Fedêral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1 1. 13. Prova de regularilade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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1 1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, dêvidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. í07 da Lei no 5.764.
de 16 de dezembro 1971.
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11.'14. PÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de ío de

@c-19:!.3;

11.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ê/ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

11.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ê Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.17. Caso o fornecedor seja consideÍado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, naforma
da lei.

1 1.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneÍícioSdotratamentodiferenciadoprevistosna@,estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11 .19. Caso o prestador de serviço seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao obieto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de dêclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, naforma
da lei.

1'1.2O. O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. í23, de
2006, estará dispensado da prova de inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

1 1.21. Certidão Cível negativa quanto a processo de faléncia expedida pelo disÍibuidor da
sede do fornecedor - Gg!_n114.1.33, de 202í . art. 69. caout. inciso ll).

QualiÍicação Técnica

11.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio de certidões ou
atestados, por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

1 1 .23. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
filial do fornecedor.

11 .24. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apÍesentendo, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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tz. cnttÉntos e roR A DE PAGAMENTO

í2.í. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seçáo, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7o, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elemêntos necessários e
essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execuçâo do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaquê do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.3. Havendo effo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até quê o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo
da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

12.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta
aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, dê
2021.

í2.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenÇão das condições
de habilitação exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o poder público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (|NSTRUÇÃO NORMATTVA No 3, DE 26 DE ABRTL
DE 2018).

12.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou,
no mesmo prazo, apresênte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidadê fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

12.8. Persistindo a iÍregularidade, o contratante deverá adoter as medidas necêssáÍias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

í2.9. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto aos órgãos competentes.

hora das Dores - Sergipe
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Prezo de pagamento

12.10. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normaliva
SEGES/ME no 77 , de 2022.

12.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetaÍiamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correÇão monetária.

Forma de pagamento

12.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

í2.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retênção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.15. lndependêntemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvêr, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

12.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í3. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administÍativa, nos termos da Lei no 14.133121, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a êxecução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846/13.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima dêscritas as seguintes
sanções:
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í 56, §2o, da Lei no 14.133121);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. í56, § 40, da Lei no 14.133121);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitêm acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d',
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.133121);
d) Multa:
d.1.) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (dias) dias.

13.3. A aplicâção das sanções previstas no Contralo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133t21).

13.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7", da Lei no 14.133121).

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133121).

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmênte devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aÍt. 156, §8o, da Lei no
14.133t21).

í 3.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recêbimento da
comunicação enviada pela autoridade competênte.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assêgure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimênto previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no'14.133121, para as penalidades de impêdimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicaÉo das sanções serão considerados (art. í56, §1o, da Lei no 14.1j3t2,1):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atênuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.í0. os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133t21, ou em out[as
leis de licitações e contratos da Administração pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846113, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
í 59).
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13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
ufilizada com abuso do direito pai.a facilitar, encobrir ou dissifflular a pÍálica dos atos iHcitos
previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relaÉo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
previa (art. 160, da Lei n'14.13312'l)-

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóês por ela
aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133D1.

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de í3 de abril de 2022.

14. DO VALOR ESTIIIA DA CONTRATACÃO

O custo estimado total da contrataÉo e de R$10.&45,53 (dez mil, oitocentos e quarenta e
cinco reais e cinquenta e três centavos), perfazendo o montante anual (valor global).

í6. DA ADEOUACÃ O ORCAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamenlo do Município.

í6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação

2008
MANUTENÇÃO DA
SECRETARIA DE
ADMTNTSTRAÇÃO

33903900
sERVrÇOS
TERCEIROS

OUTROS
DE

16.3. A dotação Íelativa aos êxercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento. quando for o caso.

í7. DISPOSICÕES GERÂIS

02003
SECRETARIA
MUNICIPAL DE
ADMTNTSTRAÇÃO

15000000
RECURSOS
NÃO
VINCULADOS
A IMPOSTOS
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17.'1. Considerando a legislação que rege o tema, encaminhe'sê à autoridade competente
para a análise da conveniência e oportunidade para a contralação e demais providências

cabíveis.

17.2. Consta no orçamento do exercício de 2025

Nossa Sênhora das Dores/SE, 11 de fevereiro de 2025

BHONA
SecreÉria Munici

SILVA RESENDE
I de AdministraÉo lnterina
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